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GOVERNO DO DISTRITOFEDERAL
POLÍCIA CIVIL DO DISTRITOFEDERAL
DIVISÃO DEORÇAMENTOEFINANÇAS H

CONTRATO DEPRESTAÇAoDE
SERV[çOS N' 30/202]-PCDF, NOS
TERMOS DO PADliÂO N' 04/20o2

PROCESSO N" 052-0o0468/2017

CLÁUSULA PRIMEIRA DAS PARTES

O Distrito Federal. por meio da I'OLICIA CIVIL, CNPJ n' 37.115.482/0001-35.
representada por ROBSON CANA)IDO DA SALVA. na qualidade de Delegado-Geral, com
delegação de competência prevista nas Normas de Execução Orçalnentlíria, Financeira c
Contábil do Distrito Federal c a empresa TK ELEVADORES 13RASIL LTI)A., doravante
denominada Contratada. CNPJ n'. 90.347.840/0006-22, sediada no Sctor de Oficinas Sul

Quadra 13 Lote 1/3 -- Btasília/DF, CEP: 71 .215-200, Telefone:(61) 2108-2333 e 99614-0873,
E-mail: míchelle.silvo(Zi)thyssenkrupp.com c dava.limo(@thyssenkrupp.com. lepresentadt\ por
MICHELLE MAGALHAES l)ASILVA, CPF n' 036.033.966-26 e DAVA DE CARVALHO
LIMA, CPF n' 846.502.65 1 -34. na qualidade de Representantes Legais.

CLÁUSULA SEGUNDA DO PROCEDIMENTO
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O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Pregão Eletrânico n' 1 9/202 1
- PCDF (SEI - 59999584), do Termo de Referência (SEI - 594571 79). da Proposta da Emptcsa
(SEI -- 61 069757 e 61385556) e da Lei n' 8.666/1993.

CLÁUSULATERCEIRA DO OB.FETO

O contrato tem por objeto a contratação de empresa especializttda para prestação de
serviços continuados de manutenção preventiva. preditíva e corretiva de elevadores marca
Thyssen Krupp (Gi'upo 04), instalados nas dependências da Polícia Civil do Distrito Federal,
coma)reendcndo o fornecimento total de mão de obra. e, mediante ressarcimento. de peças
componentes e acessórios, conforme especificações e condições estabelecidas no Edital de
licitação do Pregão Eletrânico n' 1 9/2021 PCDF (SEI - 59999584), do Termo de Referência
(SEI - 59457179), da Proposta da Empresa(SEI - 61 069757 e 61385556), quc passam a integrar
o presente Termo.

CLÁUSULA QUARTA - DA FOI{MA E I{EGIME DE EXECUÇÃO
O Contrato será executado de coima indireta. sob o regime de empicitada poi preço

unitário, tipo menor picço, segundo o disposto nos artigos 6' e 10 da Leí n' 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA DO \FLOR
5. 1 - O valor total do Contrato é de R$ 1 1 3.280,00 (ccilto e treze mil duzentos e oitenta reais).
sendo R$ 17.280,00(dezassete mil duzentos e oitenta reais). deferente a serviços de manutenção
e R$ 96.000,00 (noventa e seis mil), referente a peças, dcvcntlo esta importância ser atendida à
conta de dotações orçamcntárias consignadas na Lei Orçamentária da União n' 14. 1 44 de 22 de
abril de 2021, enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem
alagadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

5.2 - Os Contratos celebrados com prazo de vigência superior a doze meses terão seus valores
anualmente ieajustados IPCA apurado.

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

6. 1 - A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:
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a) prduízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

b). prduízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução
do contrato;

c). multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada;

d). obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
contratada, quando couber.

9.2.9 o garantidos não é parte interesstlda para figurar em processo administrativo instaurado

pelo contratante com o objetivo de apurar prquízos e/ou aplicar sanções à contratada.

9.2. 10 -- A garantia será considerada extinta:

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro tt título de garantia, acompanhada de declaração dtt Administração,
illcdiante termo circunstanciado, dc quc a contratttda cumpriu todas as cláusulas do contrato; e

b) após o término da vigência do contrato, devendo o instrumento convocatória estabelecer o
prazo de extinção da garantia, que poderá ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.

CLÁUSULA l)ECIMA -- DA RESI'ONSABILIDADE DO DISTRITO FEI)EltAL

O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa dualidade
causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo c
de culpa.

CLÁUSULA l)ECIMA I'ROMEIRA -- DAS OBRIGAÇÕES E RESI'ONSABILIDADES
DACONTliATADA

1 1 . 1 - A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

1 - até o quinto dia útil do mês subseqtlente, comprovante de recolhimento dos encargos
plevidcnciários, resu]tantes da execução do Contratos

11 -- comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11 .2 - Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes
cla prestação dc serviço.

1 1 .3 - A Contratada responderá pelos dâtnos causador por seus agentes.

11.4 - A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, cm
conlpatibilidttde com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de. habilitação .e

lificação exigidas na licitação sob pena de rescisão do contrato c da execução de garantia
para ressarcimento ao erário, além das pcnalidadesjá previstas em lei(ans. 55, incisa Xl11, 78.
incisa 1. 80, incisa 111, e 87 cla Lei n' 8.6661993).

1 1.5 - A Contratada declarara a inexistência dc possibilidade dc transferência ao Distrito
Fcdeial de responsabilidade por encargos trabalhistaji, fiscais, comerciais e/ou prcvidenciários
porventura inadímplidos, bem como a inexistência dP formação de vínculo emptegatício entre
os empregados da Contratada e a Administração Púlllica

1 1 .6 - E exptcssametlte proibido o uso de mão de obra inf'antil na prest:tção dos serviços objeto
desttt licitação. nos termos da Lei Distrital n' 5.061 de 08 de março de 2013

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DAAITERAÇÃO CONTliATUAL

1 2. 1 - Toda e qualquer alteração deverá sel processada mediante a celebração çlglenno Aditivo,
com amparo no art. 65 da Lei n'. 8.666/93, vedada a modiflc:tção do obj
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12.2 - A alteração dc valor contratual, deconente do reajuste de preço, compensação ou
penalização flnanccita, prevista no Contrato, bcm como o clnpenho de dotações orçamcntárias
suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração dc aditamellto.

CLÁUSULA l)ECIMATEltCEIRA DAS PENALIDADES

O atraso injustificado na execução. bem como a inexecução total ou parcial do
Contrato sujeitará a Contratada à illulta prevista no Edital, descontada da garantia oferecida ou
judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas nos ans. 86 e 87 da Lei n' 8.666/93, facultada
ao Distrito Federal. em todo caso, a rescisão unilateral. bem como investir-se na posse de bens,
alienar coisas. promover contratações para conclusão ou apcifeiçoamento de obras ou serviços.
1 3. 1 - DAS ESPECIES

13.1.1 - As licitantes e/ou contratadas quc não cumprirem integralmente as obrigações
assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em conformidade com
o l)ecreto n' 26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF n" 103, de 31/05/2006, pg. 05/07,
alterado pelos Decretos n"- 26.993/2006, de 1 2/07/2006, 27.069/2006, de 14/08/2006, 35.831
de 19/09/2014 e l)ccreto 36.974, de 11/12/2015:
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11 - multa; c

111 - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a
Administração do l)istlito Federal:

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade de pregão l)rescncial ou cletrânico
que, convocada dentro do prazo de validade dc sua proposta, não celebrar o contrato, deixar
de entregar ou apresentar documentação falsa exigida pata o certame. ensejar o retardamento
da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidânco ou cometer fraude fiscal; a
penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada
seta desctedenciadtt do Sistema de Cadastro dc Fornecedores, sem prquízo das multas previstas
em edital e no colltrato e das demais comínaçõcs legais, aplicadas e closadas segundo a natureza
e a gravidade da falta cometida;

b) pala as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei n' 8.666, de 21 dc
junho dc 1993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos. c dobada
segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

IV - declaração de inidoneidade parti l icitar ou contratam com a Administração }'ública enquttnto
l)crdurarcm os motivos detelmínantcs da punição ou até que sqa promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, quc será concedida scmpie quc a
contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes c após dcconído o prazo da
sanção al)licacla com base no incisa anterior.

13.1 .2 - As sanções previstas nos incisos 1, 111 c IV do subitem antes'ior poderão ser aplicadas
julltamcnte com a do incisa 11, facultada a defesa prévia do interessado, no resl)activo processo.
no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
13.2-DA A])VEliTENCIA

A advertência é o aviso por escrito, emitido quando o licitante e/ou contratada
dcscumprír qualquer obrigação, e será expedido pelo ordenador de despesas da POLICIA
CIVIL DO DISTRITO FEDERAL quando o descumprimcnto da obrigação ocorrer no âmbito
do procedimento licitatório; e se o descutlaprimento dtt obrigação ocorrer na fase de execução
contratual, entendida desde a recusa em ictirar a nota de empenho ou assinar o contFto.
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13.3 - DA MULTA

13.3.1 - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de
despesas do órgão contratante, por atraso injustiHlcado na entrega ou execução do contrato, e
será aplicada nos seguintes percentuais:

1 - 0,33% (ti'luta e três centésimos por cento) por dia cle atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em
atraso, até o limite de 9,9%, que corresponde a até 30(trinta) dias de atraso;

11 - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcionttl, c a critério do órgão contratante,
quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto pala o
inadimplemento completo dtl obrigação contnitada;

111- 5%(cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprímento
do prazo de entrega, sem prquízo da aplicação clo disposto nos incisos l e 1 1 deste subirem;

IV - 15% (quinze por cento) em caso dc recusa injustificada do adÍudicatário em assinar o
contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração,
recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço. ou rescisão do
contrato/ nota de empenho, calculado sobic a parte inadimplente; e

V - até 20%(vinte pot' cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimcnto
de clualquer cláusula do contrato, exceto piano de entrega.

1 3.3.2 - A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, $
8", cla Lei n' 8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à contra-
tada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05(cinco) dias úteis, a contar do leccl)imento
da notificação, nos termos do {l 3' do art. 86 da Lei n' 8.666/93, observada a seguinte ordem:

1- mediante desconto no valor da garantiu depositada do respectivo contrttto;

11 - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; c
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111 - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

1 3.3.3 - Sc a multa aplicada for supcriot ao valor da garantia prestada: além da perda desta.
responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Gctal de Preços
Mercado(IGP-M) ou equivalente, quc será descontada dos pagaillentos eventualmente devidos
pela Administração ou cobrados judicialmente.

13.3.4 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado elll dias corridos, a partir do dia
seguinte ao do vencimento do prazo dc entrega ou execução do contrato, se dia de cxpcdieilte
normal na repartição intelcssada, ou no primeiro dia útil seguinte.

i3.3.5 - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser iclevado:

1- o atraso não superior a 5(cinco) dias; e

11- a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

1 3.3.6 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza
e a gravidade cla falta cometida, consoante o previsto do subítcm 13.1.2 e observado o princípio
da proporcionalidade.

13.3.7 - Decorridos 30 (trinta) dias dc atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser
cancelados e/ou rcscindidos, excito sc houverjustifícado interesse da unidade contratante em q
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admitir atraso sul)eríor a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso 1 1 do subitcm
13.3.1

13.3.8 -A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 13.3.1 não se aplica nas hipóteses
de rescisão contnltual que não ensejam penalidades.

13.4 - DA SUSPENSÃO

13.4.1 - A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de
licitação e de contratar com a Administração, e, se al)lacada em decorrência de licitação a
modalidade pregão, ainda suspende o legistio cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro
de Fornecedores do Distrito Federal, instituído pelo Deck'eto n' 25.966, dc 23 dejunho de 2005,
e no Sistema dc Cadastramento Unificado dc Fornecedores SICAF, de acordo com os prazos
tl scgttit

1 - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência. emitida pela POLÍCIA
CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente;

ll - l)or até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no
edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de fomla provisória. ou,
cill original ou cópia autenticada, de fomla deflnitivtt;

111 - por até 1 2 (doze) meses, quando a licitante. na lnoclalidade pregão, convocada dentro do
l)vazo de validade dc sua proposta, não celebrar o contrato, ensqjar o retardamento na execução
do scu objcto, falhar ou fraud:tr na execução do contrato; e
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IV - por até 24 (vinte e quatro) meses. quando a licitttnte:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulteradas ou falsificados nas licitações, objetivando
obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adju(ticação do objeto da licitação;

b) tenha praticado fitos ilícitos visando a frustrar os objetivos dtt licitação; e

c) teceller clualquci das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento.

13.4.2 - E competente pala aplicar a penalidade dc suspensão o ordenador de despesas da
POLICIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL. quando o descumprímento da obrigação oconer
no âmbito do procedimento licitatório; e se o descumpiimento da obrigação ocorrer na fase clc
execução contratual, entendida desde a recusa cm retirar a nota de empenho ou assinar o
contrato.

13.4.3 - A penalidade de suspensão sela publicada no Diário Oficial do Distrito Federal c Diário
Oficial da União.

1 3.4.4 - O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado pala até 05 (cinco) anos, quando
as condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

13.5 - DA DECLAliAÇAO DE INIDONEIDADE
13.5.1 - A declaração de inídoncidadc será aplicada pelo DELEGADO-GERAL DA I'OLICIA
CIVIL DO DISTRI'l'O FEDERAL, à vista dos motivos infonnados na instrução processual.

1 3.5.2 - A declaração de inidoneidade prevista neste item 13.5 pemlanecerá em vigor cn(quanto
perdutarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja l)comovida a reabilitação
perante a própria autoridade quc a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir
a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

13.5.3 - A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do
Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades sub(I'dinadas ou
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vinculadas ao Poder Executivo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe

o art. 87, IV, da Lei n' 8.666, de 1 993

13.6 - DAS DEMAIS PENALIDADES

13.6.1 - As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulteiados ou falsificados,
ou que por quaisquer outros meios praticarem fitos irregulares ou ilegalidades para obtenção no

astro no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela POLICIA CIVIL

DO DISTRITO FEDERAL, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

1 - suspensão temporária do certificado de rcgistro cadastral ou da obtenção do iegistro, por até
24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; c

11 - declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 13.5;

111 - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 13.4.3 e 13.4.4.

13.6.2 - As sanções previstas nos subitens 13.4 e 13.5 poderão também ser ttplicadas às
emprestas ou pronissionttis que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nos 8.666,
de 1993 ou l0.520, de 2002;

1 - tenham sofrido condenação dcfíllitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
l ecolhimcnto de duais(quer tributos;

11- tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e

111 - demonstrarem não possuir idoneidade pata contratar com a Administração, em virtude de
alas ilícitos praticados.
13.7-DO DlliEITO DE DEFESA

1 3.7. 1 - E facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prttzo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
respectiva notificação.

13.7.2 - O recurso será dirigido à autoridade superior', por intermédio da que praticou o ato
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão scl
proferida dentro do prazo dc 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena
de responsatlilidade.

1 3.7.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-sc-á o dia do início e
incluir-sc-á o do vencimento, e considerar-sc-ão os dias consecutivos, exacto (luanclo tbr
explicitamente disposto em contrário;

1 3.7.4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, c após o exaurimcnto da fase
tecursal, a aplicação da sanção será formalizada por despttcho motivttdo, cujo estrato deverá
ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal e no Diário Oficial da União, clevcnclo
constar:
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1 - a origem e o número do processo cm quc foi proferido o despacho;

11 - o prazo clo impedimento para licitar e contratar;

111 - o fundamento legal da sanção aplicada; e

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadasti
Federal.

1 3.7.5 - Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transéorrído o prazo sem a sua interposição, a q
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autoridade competente pala aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no
sítio www.coma)rasgovernamentais.gov.br.

13.7.6 - Ficam dcsobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial clo Distrito Fedctal e
[)bário Oficial da União as sanções al)]icadas com fundamento nos subitens 13.2 c 13.3 deste
capítulo de penalidades. as quais se foimttlizam por meio de simples apostílamento, ila turma
do art. 65, $8', da Lei n' 8.666, de 1 993.

13.8 - DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

1 3.8. 1 - Toda sanção aplica(!a será anotada no histórico cadastral da empresa

1 3.8.2 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato quc as
aplicou.

13.9-DASUJEIÇÃO APERDASE DANOS

13.9.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo l)ecreto n"
26.851/06 e suas alterações, previstas no edital, a licitante e/ou contratada ficará sujeita.
ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumptimento das
obrigações l icitatórias e/ou contratuais

13.10 - DISPOSIÇOES COMPLEMENTAliES
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13.1 0.1- As sanções previstas nos subitens 1 3.2, 13.3 e 13.4 do presente capítulo serão aplicadas
pelo ordenador de desl)elas da POLICIA CIVIL DO DISTRITO FEDE:iAL.

13.10.2 - Os prazos deferidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no
órgão ou na entidade.

CLÁUSULA I)ACIMA QUAI{TA DA RESCISÃO AMIGÁVEL

O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, ou seja, por acordo entres as
partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a
Administração. na turma do art. 79, 11, da Lei 8.666/93.(Parecer n' 466/201 4-PROCAD/PGI)F)
CLAUSUI,A DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Acllllínístração, reduzido a
termo no respectivo processo, na forma pievísta no Edital, observado o clísposto no art. 78 da
Lei n'. 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às conse(luêncías determinadas pelo art. 80 desse
diploma legal, sem l)rquízo das demais sanções cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -- DOS DEBITOU PARA COM A FAZENDA PIJBLICA

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do
ajuste, serão inscritos em Dívida Atava e cobrados mediante execução na forma da legislação
pertinente, podendo, cluando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

CLÁUSULA l)ACIMA SÉTIMA- DO EXECUTOR

O Distrito Federal, por meio da POLICIA CIVIL, designará um Executor para o
Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçaillentária,
Financeira e Contábil.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO
A eficácia do Contrato fica condicionada à })ublicação resumida do instrumento

pela Administração. na Imprensa Oficial, até o quinto día útil do mês seguinte ao dc sua
assinatura. pata ocorrer no prazo dc vinte dias daquela data, após o cine deverá ser l)rovidcncíado

111'clsílici l)alt'ittlõ tto C11iltt} al {ia Ihnltaltidade
SPO lote 23. Coí\junto A, 3' Andar. Ed. Sede [)ireção (;cíal - ]iairro actor Po

fr)1 ) 3)u7-+í 64 {:iíiitll titll'-CO fi'iit{)S41)rElI'Clf.gOV lll'



DF

GOVEliNO DO DISTRITOFEDERAL
POLÍCIA CIVIL 1)0 DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DEORÇAMENTOEFINANÇAS

o registro do instrumento no órgão interessado, de acordo com o art. 60 da Lei n' 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO CUMPliIMENTO AO DECRETO l)ISTRITAL N"

34.031/2012 E LEI DISTRITAL N' 5448/2015

19.1 - Havendo irregularidades neste instrumento entre em contado com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, pelo telefone 0800-6449060 (Decreto n' 34.031/2012, de 12 de
dezemtlro de 20 1 2).(Parecer n' 330/20 1 4-PROCAD/PGDF)
19.2 Nos termos da Lei Distrital n' 5.448/201 5, é estritamente proibido o uso ou emprego dc
conteúdo discriminatório, relativo às hipóteses previstas no art. I' do mencionado diploma
legal, podendo sua utilização ensqttr a rescisão do contrato e aplicação de tlaulta, sem prquízo
dc outras sanções cabíveis.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas

relativas ao cumprimento do presente Contrato.

sitia, 07 dcjunho dc 2021
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Pelo Distrito Federal
liOBSON CANDIDO DASILVA

De legal to-Geral
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